
ALTERAÇÕES EM SEDE 
DE DIREITO LABORAL

1 / 2

Vai entrar em vigor no próximo dia 1 de Junho a última 
alteração ao Código de Trabalho.

A Lei nº 27/2014 de 8 de Maio veio introduzir alterações 
aos artigos 368º e 375º que dispõe respectivamente so-
bre os requisitos impostos para o despedimento por ex-
tinção do posto de trabalho e por inadaptação.

No despedimento por extinção do posto de trabalho a 
alteração, incide sobre os critérios a observar, quando 
na estrutura laboral existem uma pluralidade de postos 
de trabalho de conteúdo funcional idêntico, ficando a 
entidade empregadora obrigada a observar uma ordem 
de critérios relevantes e não discriminatórios que o leg-
islador fixou como:

a) Pior avaliação de desempenho, com parâmetros pre-
viamente conhecidos pelo trabalhador;

b) Menores habilitações académicas e profissionais;

c) Maior onerosidade pela manutenção do vínculo labo-
ral do trabalhador para a empresa;

d) Menor experiência na função;

e) Menor antiguidade na empresa.

Desta alteração decorreu que a consideração de im-
possibilidade de subsistência da relação laboral ficou 
directamente dependente da indisponibilidade de um 
posto de trabalho alternativo, compatível com a catego-
ria profissional do trabalhador.

Esta alteração constitui uma verdadeira mudança face 
à repristinação de regime operada pela declaração de 
inconstitucionalidade com força obrigatória geral da Lei 
23/2012 decretada pelo Acórdão do Tribunal Constituci-
onal nº 602/2013 de 24 de Outubro.

A grelha infra permite compreender melhor o alcance 
das alterações relativamente à fixação de critérios a ob-
servar no despedimento por extinção o posto e trabalho:

DIREITO LABORAL

A LEI Nº 27/2014 DE 8 DE MAIO VEIO IN-
TRODUZIR ALTERAÇÕES AOS ARTIGOS 
368º E 375º QUE DISPÕE, RESPECTIVA-
MENTE, SOBRE OS REQUISITOS IMPOS-
TOS PARA O DESPEDIMENTO POR EX-
TINÇÃO DO POSTO DE TRABALHO E POR 
INADAPTAÇÃO. 



Artigo 368 nº 2 do Código de Trabalho
Redacção resultante da terceira 
alteração
(Lei n.º 23/2012, de 25 de Junho)

“(…) Havendo, na secção ou estru-
tura equivalente, uma pluralidade 
de postos de trabalho de conteúdo 
funcional idêntico, para determinação 
do posto de trabalho a extinguir, cabe 
ao empregador definir, por referência 
aos respectivos titulares, critérios 
relevantes e não discriminatórios face 
aos objectivos subjacentes à extinção 
do posto de trabalho. (…)”

Redacção repristinada com a de-
claração de inconstitucionalidade 
(Lei n.º 12/2009, de 12 de Fevereiro)

“(…) Havendo na secção ou estrutura 
equivalente uma pluralidade de pos-
tos de trabalho de conteúdo funcional 
idêntico, para concretização do posto 
de trabalho a extinguir, o emprega-
dor deve observar, por referência aos 
respectivos titulares, a seguinte ordem 
de critérios: 

a) Menor antiguidade no posto de 
trabalho; 

b) Menor antiguidade na categoria 
profissional; 

c) Classe inferior da mesma categoria 
profissional; 

d) Menor antiguidade na empresa. 
(…)”

Redacção resultante da sexta 
alteração
(Lei n.º 27/2014, de 8 de Maio)

“(…) Havendo na secção ou estrutura 
equivalente uma pluralidade de pos-
tos de trabalho de conteúdo funcional 
idêntico, para determinação do posto 
de trabalho a extinguir, a decisão 
do empregador deve observar, por 
referência aos respectivos titulares, a 
seguinte ordem de critérios relevantes 
e não discriminatórios: 

a) Pior avaliação de desempenho, com 
parâmetros previamente conhecidos 
pelo trabalhador; 

b) Menores habilitações académicas 
e profissionais; 

c) Maior onerosidade pela ma-

nutenção do vínculo laboral do 
trabalhador para a empresa; 

d) Menor experiência na função; 

e) Menor antiguidade na empresa. (…)”

Relativamente à alteração no regime do despedimento por inadaptação, esta restringiu-se à reintrodução, como 
critério, da não existência na empresa de outro posto de trabalho disponível e compatível com a categoria 
profissional do trabalhador.

12 de Maio de 2014

Margarida Mendes Calixto / Associada Sénior
margarida.calixto@amsa.pt
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